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ASSISTÊNCIA SOCIAL, ASSISTENCIALISMO E CIDADANIA

APRESENTAÇÃO 01

Antes de começar
Assistência social e assistencialismo aparecem em debates como se fossem
sinônimos. Esta cartilha define os termos e observa práticas com critérios de
dignidade, acesso, autonomia e controle. Receber proteção não prova mérito nem
culpa política.

O que você vai encontrar

01 Defina os termos antes de avaliar

02 Direito público não é presente da autoridade

03 Critérios públicos reduzem a dependência de indicação

04 Dignidade não depende de exposição pública

05 Solidariedade pode colaborar com direitos

06 Autonomia não se mede só pelo fim do pagamento

07 Uso eleitoral exige distinguir suspeita e prova

08 Cidadania combina acesso, participação e cobrança

Os exemplos sem indicação de um caso real são situações didáticas. As explicações resumem regras e práticas;
não substituem a consulta à fonte ou orientação para um caso pessoal.
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ASSISTÊNCIA SOCIAL, ASSISTENCIALISMO E CIDADANIA

Tema 01 de 08 02

01 Defina os termos antes de avaliar
Uma palavra crítica precisa de critérios para não virar apenas um rótulo.

Assistência Política prevista em lei

Favor Ajuda atribuída a uma pessoa

Avaliação Prática e critério explícitos

Assistência social é direito do cidadão e dever do Estado. Assistencialismo é usado para criticar
práticas de favor, dependência ou uso político da ajuda. Esses sentidos precisam ser explicitados: a
palavra sozinha não demonstra como um programa funciona.

Aqui, a avaliação observa critérios públicos, dignidade, continuidade, autonomia e controle. É um
roteiro editorial baseado em princípios legais, não uma definição jurídica universal. Receber
benefício não prova submissão política.

Exemplo hipotético: Duas pessoas usam o termo para criticar coisas diferentes. Antes de discutir,
descrevem a prática e o critério utilizado.

Troque o rótulo isolado por uma descrição verificável.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 1º e 4º • Acessar a fonte [4]: Como avaliar políticas — cap. 3:
desenho e governança
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ASSISTÊNCIA SOCIAL, ASSISTENCIALISMO E CIDADANIA

Tema 02 de 08 03

02 Direito público não é presente da
autoridade

Gerir um programa não torna seus recursos propriedade pessoal.

Origem Qual recurso financia?

Regra Quem pode acessar?

Responsável Qual órgão presta contas?

A administração deve observar legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Um
benefício público depende das regras aplicáveis, não da gratidão à autoridade que o administra.

É possível explicar quem criou, aprovou e executou uma política sem transformar atribuições em
propriedade do programa. Consulte norma, orçamento e órgão responsável, distinguindo história
institucional de promessa de acesso pessoal.

Exemplo hipotético: Um anúncio apresenta um benefício como presente de um ocupante de
cargo. Uma moradora consulta os critérios oficiais de concessão.

Identifique o direito e a instituição, além do nome anunciado.

Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — art. 37 e § 1º • Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 1º e
4º
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ASSISTÊNCIA SOCIAL, ASSISTENCIALISMO E CIDADANIA

Tema 03 de 08 04

03 Critérios públicos reduzem a
dependência de indicação

Informação acessível permite procurar os canais institucionais.

Publicidade A regra pode ser consultada?

Acesso Há canal institucional?

Resposta O pedido pode ser acompanhado?

A lei determina ampla divulgação de benefícios, serviços, programas, projetos e critérios de
concessão. Critérios claros permitem compreender pedidos e questionar decisões, embora não
eliminem toda dificuldade de execução.

Uma pessoa pode orientar o acesso sem poder conceder benefício. Distinga ajuda para encontrar o
serviço de exigência de apoio pessoal para obter atendimento. Confirme o procedimento na
unidade responsável, sem aceitar promessas de preferência.

Exemplo hipotético: Uma pessoa recebe oferta de agilização por amizade. Ela pede o
procedimento público e um registro de atendimento.

Procure critérios, canal oficial e possibilidade de acompanhamento.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — art. 4º, IV e V • Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — art. 37
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ASSISTÊNCIA SOCIAL, ASSISTENCIALISMO E CIDADANIA

Tema 04 de 08 05

04 Dignidade não depende de
exposição pública

Precisar de ajuda não autoriza comprovação humilhante.

Necessidade O que é preciso comprovar?

Dignidade Há constrangimento indevido?

Exposição Que informação será divulgada?

A assistência deve respeitar dignidade, autonomia e convivência familiar e comunitária. A lei veda
comprovação vexatória de necessidade. Isso não impede verificações legítimas dos requisitos, que
precisam observar limites e finalidade.

Pergunte por que uma imagem ou relato é solicitado e como será utilizado. Transparência da
política não exige converter a intimidade do usuário em promoção. A análise de uma divulgação
concreta depende das normas pertinentes.

Exemplo hipotético: Uma entrega exige depoimento humilhante para divulgação. A pessoa
procura a gestão do serviço para questionar a exigência.

Distinga verificação de requisitos de exposição constrangedora.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — art. 4º, III • Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — art. 5º, X
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ASSISTÊNCIA SOCIAL, ASSISTENCIALISMO E CIDADANIA

Tema 05 de 08 06

05 Solidariedade pode colaborar com
direitos

Doação privada e atendimento público têm naturezas diferentes.

Doação Ajuda voluntária

Política Responsabilidade institucional

Rede Cooperação com funções claras

A assistência prevê ações de iniciativa pública e da sociedade, com regras para entidades e
organizações da área. Solidariedade pode responder a necessidades sem substituir o dever estatal
nem as exigências de organização da política.

Uma doação pontual e um serviço continuado devem ser descritos como tais. Nem toda ação
beneficente constitui favor político; a existência de voluntários também não dispensa a gestão de
suas responsabilidades.

Exemplo hipotético: Uma associação arrecada alimentos e informa que o atendimento público
continua disponível pelos canais próprios.

Reconheça a colaboração sem apagar o dever de garantir a política.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 1º, 3º e 9º • Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — art.
204
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Tema 06 de 08 07

06 Autonomia não se mede só pelo fim
do pagamento

Há necessidades e proteções de durações diferentes.

Escolha A pessoa pode decidir?

Condição Há oportunidades e apoios?

Proteção A necessidade permanece?

Autonomia é princípio da assistência. Não equivale à exigência de que todo usuário deixe
rapidamente qualquer benefício. Públicos, barreiras, objetivos e critérios variam conforme a
prestação.

Pergunte se a política amplia possibilidades, respeita decisões e articula apoios. Encerrar um
pagamento não demonstra sozinho melhora de vida. Sua manutenção também precisa ser
examinada segundo a regra e a necessidade.

Exemplo hipotético: Um relatório chama todo desligamento de sucesso. O conselho pergunta se a
renda melhorou ou se houve apenas perda de acesso.

Avalie condições de vida, além de entradas e saídas do cadastro.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 2º e 4º • Acessar a fonte [4]: Como avaliar políticas — cap. 8:
resultados
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Tema 07 de 08 08

07 Uso eleitoral exige distinguir
suspeita e prova

Uma conduta precisa ser examinada conforme seus elementos legais.

Conduta O que foi oferecido ou exigido?

Finalidade Há vínculo com obtenção de voto?

Apuração Quem examina as evidências?

A legislação trata da captação ilícita de sufrágio, incluindo certas ofertas de vantagem ao eleitor
para obter voto no período definido em lei. A aplicação depende dos elementos do caso e do
procedimento competente.

Uma prestação regular não vira compra de voto apenas por existir em ano eleitoral. Uma exigência
concreta de apoio político também não deve ser ignorada. Preserve mensagens e contexto e
procure canais eleitorais oficiais, evitando exposição indevida dos usuários.

Exemplo hipotético: Uma mensagem promete vantagem em troca de voto. O destinatário
preserva o registro e busca orientação para encaminhá-lo.

Descreva fatos e contexto sem anunciar uma condenação por conta própria.

Acessar a fonte [3]: Legislação eleitoral — art. 41-A • Acessar a fonte [1]: Constituição Federal — art. 37
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Tema 08 de 08 09

08 Cidadania combina acesso,
participação e cobrança

É possível defender proteção e criticar falhas com evidências.

Direito O acesso respeita a regra?

Voz Usuários podem participar?

Controle Há prestação de contas?

A assistência prevê participação da população por organizações representativas na formulação e no
controle das ações. Conselhos e canais institucionais permitem levar dúvidas sobre critérios,
qualidade e financiamento à gestão competente.

Use uma ficha: regra, necessidade, dignidade, autonomia, resultado e responsável. Ela permite
discutir práticas sem transformar usuários em alvo de acusações genéricas. A conclusão deve ser
proporcional às evidências.

Exemplo hipotético: Usuários apresentam ao conselho uma dificuldade recorrente, com datas e
protocolos, e pedem resposta sobre o funcionamento do serviço.

Cobre instituições com evidências e preserve a dignidade das pessoas.

Acessar a fonte [2]: Organização da assistência — arts. 4º, 5º e 16 • Acessar a fonte [4]: Como avaliar políticas — cap.
3: governança e resultados
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CONSULTA 10

Referências bibliográficas
Fontes em ordem alfabética. Os números identificam os links usados no texto. Os títulos originais e as
datas de consulta constam de cada referência.

[1] BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF:
Presidência da República, 1988. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 18 out. 2026.

[2] BRASIL. Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá
outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1993. Texto compilado, com alterações. Disponível
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm. Acesso em: 18 out. 2026.

[3] BRASIL. Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. Brasília, DF:
Presidência da República, 1997. Art. 41-A; texto compilado. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm. Acesso em: 18 out. 2026.

[4] BRASIL. Presidência da República. Casa Civil et al. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex
post, volume 2. Brasília, DF: Casa Civil da Presidência da República, 2018. v. 2. ISBN 978-85-85142-94-0. Uso
metodológico; organização administrativa e exemplos são históricos. A ficha indica 301 p.; o arquivo
consultado tem 332 páginas físicas. Disponível em: https://ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros
/181218_avaliacao_de_politicas_publicas_vol2_guia_expost.pdf. Acesso em: 18 out. 2026.
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Critérios de leitura · Créditos 11

Sobre esta cartilha
Para conferir antes de compartilhar

1 QUEM ESTÁ ENVOLVIDO?

Identifique as pessoas, instituições e responsabilidades de cada situação. Um exemplo não
descreve todos os integrantes de um grupo nem permite generalizar uma conduta.

2 QUE TIPO DE REGISTRO É ESSE?

Uma lei estabelece regras; uma pesquisa apresenta resultados e limites; uma notícia relata
um acontecimento. Exemplos hipotéticos ajudam a explicar uma ideia, mas não
comprovam fatos reais.

3 QUAL É A AVALIAÇÃO?

Diferencie o que a fonte documenta da explicação ou recomendação desta cartilha.
Confira o contexto, a data e os limites do documento antes de tirar conclusões ou
compartilhar.

Sobre a pesquisa e as interpretações
Esta cartilha é um material educativo baseado em pesquisa documental e fontes identificadas.
Explicações e orientações de leitura não substituem os documentos citados nem uma análise de cada
caso. O objetivo é ajudar o leitor a conferir informações e participar com consciência.

O que esta seleção permite concluir
Assistencialismo é um termo crítico de sentidos variados, não classificação jurídica automática. Os
exemplos não provam ilícitos eleitorais. O volume não substitui análise de casos, regulamentos ou
decisões das autoridades competentes.

Recorte editorial: 18 de outubro de 2026. Normas, serviços e conhecimentos podem mudar. Confira a fonte
indicada antes de aplicar uma orientação.

Organização: Régys Borges da Silveira
1ª edição · Revisão editorial: 18 de outubro de 2026.

Produção com apoio de inteligência artificial (IA). Ilustrações geradas por IA, sem valor documental. Edição distribuída em
formato digital; consulte as fontes pelos links do texto e das referências.

Distribuição gratuita, sem cadastro. Materiais de terceiros mantêm suas condições de uso.

Conheça os demais volumes da coleção

Conheça também meus livros · livros.regys.com.br
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CONTINUE A EXPLORAR

A leitura continua

Conheça os livros de Régys Borges da Silveira e
encontre sua próxima leitura.

Explore os livros →

livros.regys.com.br

Lendo no papel?

Aponte a câmera do celular para o QR code. No PDF,
toque no botão ou no endereço acima.

Este convite registra apenas a cartilha de origem e uma contagem agregada de acessos, sem identificar você.
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